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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 111/2026
PROCESSO LICITATÓRIO Nº CP008/2026
MODALIDADE – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
TIPO - MENOR PREÇO 

EDITAL


PREÂMBULO

O MUNICÍPIO DE NOVA REDENÇÃO - BA, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº 16.245.334/0001-65, com sede na Avenida Nascer do Sol, CEP 46.837-170, através da Sec. Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, torna público para o conhecimento dos interessados que fará realizar licitação, na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, tipo MENOR PREÇO GLOBAL, NO REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 2006 com as suas alterações, Decreto Municipal nº 004/2025, bem como as demais legislações correlatas e demais exigências previstas neste Edital e seus Anexos.

A Concorrência Pública, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através de Sistema próprio, na Forma Eletrônica (licitações) da 

Os trabalhos serão conduzidos por Servidor da Prefeitura Municipal de Nova Redenção - Bahia, denominado Agente de Contratação, o (a) Sr (a) Breno Santos Sá Teles nomeado através do Decreto nº 026/2025, auxiliado (a) pela equipe de Apoio, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos a página eletrônica .

MODO DE DISPUTA: aberto e fechado
DATA DO RECEBIMENTO DA PROPOSTA: 20/10/2026
DATA DE FIM DE RECEBIMENTO DE PROPOSTA: 11/11/2026 às 09:00hs.
DATA DA SESSÃO DA DISPUTA: 11/11/2026 às 10:00hs.

INVERSÃO DE FASES:    Sim
1. [bookmark: _heading=h.gjdgxs]DO OBJETO
O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada em construção civil para execução de 50 (cinquenta) unidades habitacionais de interesse social no Município de Nova Redenção-BA, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida Bahia, conforme respectivos projetos, especificações e quantitativos, estabelecidos no Projeto Básicos demais anexos deste Edital.estabelecidos no Projeto Básico e demais anexos deste Edital.
2. DO CREDENCIAMENTO NA PLATAFORMA
2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral realizado no Bolsa de Nacional de Compras, que permite a participação dos interessados na modalidade licitatória Concorrência, em sua forma eletrônica.
2.2. Cadastro na Bolsa de Nacional de Compras deverá ser feito no Portal de Compras, no sítio , por meio de certificado digital conferido.
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a esta Concorrência.

3. [bookmark: _heading=h.1fob9te]DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
3.1. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular na Bolsa de Nacional de Compras.
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sistema relacionado no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da habilitação.
3.5. [bookmark: _heading=h.3znysh7]Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.6. [bookmark: _heading=h.2et92p0]Não poderão disputar esta licitação:
3.6.1. [bookmark: _heading=h.tyjcwt]aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.6.2. [bookmark: _heading=h.3dy6vkm]autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
3.6.3. [bookmark: _heading=h.1t3h5sf]empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
3.6.4. [bookmark: _heading=h.4d34og8]pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
3.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
3.6.6. [bookmark: _heading=h.2s8eyo1]empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;
3.6.8. [bookmark: _heading=h.17dp8vu]agente público do órgão ou entidade licitante;
3.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 
3.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição, e sociedades cooperativas, conforme justificativa constante do Projeto Básico;
3.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.7. O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.8. [bookmark: bookmark=id.3rdcrjn]A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.9. [bookmark: bookmark=id.26in1rg]Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.10. [bookmark: bookmark=id.lnxbz9]O disposto nos itens 3.6.2 e não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.11. [bookmark: bookmark=id.35nkun2]Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021.
3.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
4. [bookmark: _heading=h.1ksv4uv]DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DA  PROPOSTA 
4.1. Na presente licitação, será processada em 02 (duas) fases distintas: HABILITAÇAO e PREÇO. a fase de habilitação antecederá as fases de apresentação de propostas e lances .

4.2 Do Procedimento e da Inversão de Fases:

 . 4.2.1. Na licitação, a fase de habilitação antecederá a fase de apresentação das propostas, conforme §1º, do artigo 17, da Lei Federal nº 14.133/2021 c/c art. §4º, do artigo 49, e justificativa constante nos autos. 1.7.1. A inversão de fases terá como benefícios a verificação prévia da qualificação técnica, da experiência e da qualidade dos serviços prestados pelos licitantes, em busca de atender aos parâmetros mínimos de qualidade definidos no Projeto Básico; assegurando que os concorrentes que se habilitem sejam realmente capazes de executar um serviço de qualidade.

4.2. [bookmark: _heading=h.44sinio]Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a  DOCUMENTAÇÃO DE HABAILITAÇÃO E PROPOSTA com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
4.3. [bookmark: _heading=h.2jxsxqh][bookmark: _heading=h.z337ya]Os licitantes poderão retirar ou substituir a  proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
4.4. Em conformidade com o rito de habilitação antecedente ao julgamento, estabelecido nos termos do art. 17, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, a ordem de classificação e o julgamento das propostas de preços ocorrerão somente após a conclusão definitiva da fase de habilitação. Assim, a abertura da etapa de lances e a classificação final ficam condicionadas à prévia verificação e aprovação dos documentos de qualificação técnica, jurídica, fiscal e econômico-financeira dos licitantes..
4.5. [bookmark: _heading=h.1y810tw]Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
4.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.
5. [bookmark: _heading=h.4i7ojhp][bookmark: _heading=h.2xcytpi][bookmark: _heading=h.23ckvvd][bookmark: _heading=h.ihv636][bookmark: _heading=h.1hmsyys]DA FASE DE HABILITAÇÃO

5.1.1.1. SERÃO ANALISADOS E CONFERIDOS TODOS OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO, DAS EMPRESAS PARTICIPANTES DO CERTAME, ANTES DA ABERTURA DA FASE DE PROPOSTA DE PREÇOS POR MEIO DO ENDEREÇO ELETRÔNICO https://bnc.org.br/
1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS e o e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP (www.portaldatransparencia.gov.br/ );

5.1.1.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php ).

5.1.1.2.1. Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCUhttps://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=1660:3:0
5.1.1.2.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429/1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

5.1.1.2.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligencia para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
5.1.1.2.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
5.1.1.2.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.
5.1.1.2.3. Constatada a existência de sanção, o Agente de Contratação reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de participação.

5.1.1.2.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/ 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

5.1.1.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do BOLSA NACIONAL DE COMPRAS  – BNC, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação econômica financeira e à habilitação técnica.
5.1.1.3.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do BOLSA NACIONAL DE COMPRAS  – BNC para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

5.1.1.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

5.1.1.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá- los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de inabilitação.
5.1.1.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

5.1.1.6. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
5.1.1.7. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

5.1.1.7.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

5.1.1.8. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:
[bookmark: 6.10__HABILITAÇÃO_JURÍDICA:]
[bookmark: 6.11_HABILITAÇÃO_FISCAL,_SOCIAL_E_TRABAL]

Habilitação jurídica: 

a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
b) No caso de sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores 
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro no qual tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente;

i) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva juntamente com a Certidão especifica da Junta Comercial, com emissão não superior a 30 (trinta) dias.
Habilitação fiscal, social e trabalhista
5.2. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;
5.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
5.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
5.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
5.6. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal/Distrital relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
5.7. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
5.8. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
5.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
5.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

5.10.1. Certidão negativa de efeitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II) emissão não superior a 30 (trinta) dias.
5.10.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;
5.10.3. Os documentos referidos no subitem anterior, limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;
5.10.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação, ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura, conforme artigo 65, §1º, da Lei nº 14.133/2021;
5.10.5. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;
5.10.6. Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos através aplicação das seguintes fórmulas:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circ.



	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



5.10.7. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1(um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por centro) do valor estimado da contratação ou do item pertinente;
5.10.8. Os índices estabelecidos atendem ao disposto no art. 69, caput e §5º, da Lei 14.133/21, pois permitem a comprovação de uma avaliação mais precisa da situação financeira da empresa de forma objetiva, os mesmos foram estabelecidos observando percentuais usualmente adotados no mercado para a avaliação da situação financeira das empresas e não frustram ou restringem o caráter competitivo do certame, pois foram estabelecidos em patamares mínimos aceitáveis, com intuito de garantir a continuidade da execução dos serviços, objeto desta licitação;
5.10.9. Considerando o vulto da contratação, estimada em R$ 5.849.566,25 (cinco milhões, oitocentos e quarenta e nove mil, quinhentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), a relevância social do empreendimento e os riscos associados à eventual desistência de licitantes após a fase competitiva, será exigida garantia da proposta, nos termos do art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.10.10. A garantia corresponderá a 1% (um por cento) do valor estimado da contratação, ou seja, R$ 58.495,66 (cinquenta e oito mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e sessenta e seis centavos), deverá ser apresentada juntamente com os documentos de habilitação, até a data de abertura da sessão, e poderá ser prestada nas modalidades previstas no art. 96, §1º, da Lei Federal nº 14.133/2021.
5.10.11. A exigência visa assegurar a seriedade das propostas apresentadas, reduzir riscos de abandono do certame, evitar comportamentos especulativos e conferir maior segurança jurídica e administrativa à contratação, especialmente diante da relevância social da obra para a produção de moradias de interesse social e da utilização de recursos oriundos do Convênio SEDUR nº 021/2026, cujo cronograma de desembolso é condicionado ao cumprimento das etapas

Qualificação Técnica
Para fins de habilitação técnica, será  exigidos atestados de capacidade técnico operacional, em nome da licitante, e atestados de capacidade técnico-profissional, em nome do(s) profissional(is) responsável(is) técnico(s) indicado(s), acompanhados dos respectivos registros, Certidões de Acervo Técnico - CAT, Anotações de Responsabilidade Técnica - ART ou documentos equivalentes, quando aplicável, que comprovem execução prévia de serviços similares aos itens abaixo. Os quantitativos mínimos indicados aplicam-se exclusivamente à capacidade técnico-operacional (art. 67, § 2º, da Lei nº 14.133/2021); para a capacidade técnico-profissional é vedada a exigência de quantitativos mínimos e de limitações de tempo, época ou local de execução (Súmula TCU nº 263). 

b.1) O(s) atestado(s) e/ou a(s) Certidão(ões) apresentada(s), deverá(ão) conter as seguintes informações básicas: 
b.1.1) Nome do contratado e do contratante; 
b.1.2) Nome do(s) responsável(is) técnico(s), seu(s) título(s) profissional(is) e número(s) de registro(s) no CREA; 
b1.3) Identificação do contrato (tipo ou natureza da obra) 
b.1.4) Localização da obra ou dos serviços; 
b.1.5) Serviços executados (Especificação e quantidade dos serviços executados); 
b.1.6) Data do início e término dos serviços;
b.1.7) As parcelas de maior relevância estão discriminadas a seguir:


	Item
	Código
	Banco
	Descrição do Serviço
	Unid.
	Quantidade 
(Orçamento)
	Peso (%) s/ Valor
Total da Obra
	Quantidade Mínima
a Comprovar (50%)

	1.2.3
	107276
	SINAPI
	CONCRETAGEM DE RADIER, PISO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 25 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_07/2026
	m³
	665
	9,98%
	332,50

	1.2.6
	96544
	SINAPI
	ARMAÇÃO DE AÇO CA-50/CA-60 PARA RADIER E ALVENARIA ESTRUTURAL (itens 1.2.5 a 1.2.8 da planilha)
	KG
	33.100
	12,05%
	16.550,00

	1.3.1
	15.01.55
	EMBASA
	ALVENARIA ESTRUTURAL COM BLOCO DE CONCRETO 14X19X39 CM, E=14 CM, INCLUINDO GROUT CONCRETO
	m²
	5.950
	13,44%
	2.975,00

	1.5.1
	92539
	SINAPI
	TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_10/2025
	m²
	3.666
	7,07%
	1.833,00

	
	
	SINAPI
	
	m²
	
	
	

	TOTAL DOS ITENS DE RELEVÂNCIA TÉCNICA
	42,54%
	 





c) Comprovação de que possui em seu quadro, na data prevista para entrega da proposta, 01 (um) Engenheiro Civil e/ou Arquiteto, detentor(es) de Atestado(s) de Responsabilidade Técnica, devidamente acompanhado(s) das respectivas Certidão(ões) de Acervo(s) Técnico(s) - (CAT), expedido(s) pelo CREA/CAU do Estado em que foi realizado o serviço de característica semelhante às do objeto da licitação.
d) A comprovação de que o profissional pertence ao quadro da empresa licitante dar-se-á através de um dos seguintes documentos: 
d.1) No caso de vínculo societário: ato constitutivo da empresa devidamente registrado no órgão de Registro de Comércio competente, do domicílio ou sede da licitante; 
d.1.1) Diretor: cópia do Contrato Social, em se tratando de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima; 
d.1.2) No caso de vínculo empregatício: cópia autenticada da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), expedida pelo Ministério do Trabalho, contendo as folhas que demonstre o n.º de registro, qualificação civil ou contrato de trabalho em vigor, com a última alteração de salário;
d.1.3) Responsável Técnico: cópia da Certidão expedida pelo CREA da Sede ou Filial da licitante onde consta o registro do profissional como RT, ou a apresentação de um dos seguintes documentos: Ficha de registro do empregado - RE, devidamente registrada no Ministério do Trabalho; ou Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, em nome do profissional; ou Contrato Social ou último aditivo se houver; ou Contrato de prestação de serviços sem vínculo empregatício, este com firma reconhecida das partes 
d.2) No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada pela Administração
e) Atestado de visita técnica, facultativa, emitido pelo órgão licitante, em nome da licitante, de que visitou o local onde será executada a obra, ou, em substituição, declaração formal do responsável legal e do responsável técnico de pleno conhecimento das condições e peculiaridades do objeto (art. 63, § 2º, da Lei nº 14.133/2021); 
e.1) A visita técnica só será realizada mediante agendamento no setor de Licitações ou de Engenharia da Prefeitura. 
e.2) A visita técnica poderá ser substituída por declaração do responsável legal e responsável técnico de que possui pleno conhecimento do objeto a ser licitado. 
f) Relação explicita e Declaração formal de que disporá, por ocasião da futura contratação, de instalações, aparelhamento e pessoal técnico, considerados essenciais para a execução contratual e cumprimento do objeto desta licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pela execução dos serviços. (Anexo IX)

5.11. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
5.12. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.
5.13. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021.
5.14. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).
5.15. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
5.16. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas (art. 63, § 1º).
5.17. A vistoria prévia do local de execução é facultativa. O licitante deverá apresentar, com os documentos de habilitação, o atestado de visita ou a declaração de pleno conhecimento das condições e peculiaridades do objeto, assumindo integralmente os riscos decorrentes da opção por não realizar a vistoria.
5.18. O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário exclusivos, a ser agendado no setor de Licitações ou de Engenharia da Prefeitura através do e-mail: licitacoespmnr@gmail.com, de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.
5.19. Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituída por declaração do responsável legal e responsável técnico de que possui pleno conhecimento do objeto a ser licitado.
5.20. A habilitação será verificada por meio do sistema da BNC nos documentos por ele abrangidos.
5.21. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 
5.22. [bookmark: _heading=h.41mghml]A verificação pelo Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
5.23. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto.
5.24. A verificação no sistema BNC – Bolsa Nacional de Compras será feita em relação a todos os licitantes, antes da abertura das propostas, em razão da adoção da fase de habilitação antecedente ao julgamento.
5.25. Adotada a fase de habilitação antecedente às fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação dos documentos de habilitação ocorrerá em relação a todos os licitantes, ressalvada a regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, exigida apenas para efeito de contratação (art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006).
5.26. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, SALVO EM SEDE DE DILIGÊNCIA, para (Lei 14.133/21, art. 64).
5.27. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;
5.28. [bookmark: _heading=h.2grqrue]Aferição das condições de habilitação ou de classificação do licitante decorrentes de fatos ou condições preexistentes ao momento da abertura do certame.
5.29. A realização ou não de diligência não configura direito subjetivo do licitante a juntada de documentos após o encerramento do prazo estabelecido nos itens, restando preclusa, em caráter definitivo, a possibilidade de o licitante juntar novos documentos, o que implicará na sua inabilitação ou desclassificação do certame.
5.30. [bookmark: _heading=h.vx1227]Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.
5.31. [bookmark: _heading=h.3fwokq0]Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 6.19.4. 
5.32. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.
5.33. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
5.34. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento.
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:
6.1.1. Valor global da planilha com o BDI incluso (conforme apresentado no sistema);
6.1.2. Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação da planilha orçamentária;
6.1.3. No preço proposto deverão constar e serem computadas todas as despesas indispensáveis à realização odos serviços, mão-de-obra, material, máquinas e equipamentos, encargos das leis sociais e quaisquer despesas acessórias e necessárias, não especificado neste Edital, e relativo aos trabalhos objeto desta licitação;
6.1.4. Proposta ajustada: o licitante mais bem classificado deverá apresentar, no prazo fixado neste Edital, a proposta ajustada ao lance final acompanhada de planilha orçamentária detalhada com preços unitários e totais, composições de preços unitários, composição analítica do BDI, encargos sociais e cronograma físico-financeiro, elaborados por profissional habilitado, observados os preços unitários e o valor global máximos fixados neste Edital. A planilha da contratada servirá de base para as medições.
6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
6.10. Critério de aceitabilidade de preços: o valor global máximo aceitável é de R$ 5.849.566,25 e os preços unitários máximos são os constantes da planilha orçamentária de referência (Anexo X), sendo desclassificada a proposta que ultrapassar qualquer deles, admitida a negociação prevista neste Edital (art. 59, inciso III, da Lei nº 14.133/2021 e Súmula TCU nº 259). Presumem-se inexequíveis as propostas cujo valor global seja inferior a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração (art. 59, § 4º), facultada ao licitante a demonstração da exequibilidade por meio de planilhas e documentos comprobatórios; do licitante cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado será exigida garantia adicional equivalente à diferença (art. 59, § 5º).
6.11. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir os documentos de habilitação ou a  proposta, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de Contratação/Comissão e os licitantes.
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de mínimo de 1%.
7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível, ou pedir que o Agente de Contratação o execute, justificando seu pedido;
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.
7.11. [bookmark: _heading=h.1ci93xb]Será adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.
7.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.
7.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.11.5. [bookmark: _heading=h.qsh70q]Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.12. [bookmark: _heading=h.3as4poj]Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar. 
7.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
7.14. No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
7.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.17. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015.
7.17.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.
7.17.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.
7.17.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.
7.17.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.18. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 
7.18.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:
7.18.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;
7.18.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;
7.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;
7.18.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.
7.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:
7.18.2.1. [bookmark: bookmark=id.1pxezwc]empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;
7.18.2.2. [bookmark: bookmark=id.49x2ik5]empresas brasileiras;
7.18.2.3. [bookmark: bookmark=id.2p2csry]empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;
7.18.2.4. [bookmark: bookmark=id.147n2zr]empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.
7.19. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
7.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
7.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
7.19.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.
7.19.4. [bookmark: _heading=h.3o7alnk]O Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
7.19.5. É facultado ao Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.
7.20. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

8. [bookmark: _heading=h.1v1yuxt][bookmark: _heading=h.2u6wntf]DOS RECURSOS
9.1 A interposição de recurso referente ao julgamento  da habilitação ou inabilitação de licitantes julgamento da proposta, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.2  O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.
9.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação do licitante: 
9.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão;
9.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.
9.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;
9.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.
9.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
9.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
9.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
9.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
9.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
9.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
9.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da BNC – Bolsa Nacional de Compras.
10 [bookmark: _heading=h.19c6y18]DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1 [bookmark: _heading=h.3tbugp1]deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
10.1.2 [bookmark: _heading=h.28h4qwu]Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
10.1.2.1 não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4 deixar de apresentar amostra; ou apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.1.3 [bookmark: _heading=h.nmf14n]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.4 [bookmark: _heading=h.37m2jsg]apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
10.1.5 [bookmark: _heading=h.1mrcu09]fraudar a licitação
10.1.6 [bookmark: _heading=h.46r0co2]comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
10.1.6.1 induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.2 apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.7 [bookmark: _heading=h.2lwamvv]praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.8 [bookmark: _heading=h.111kx3o]praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
10.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1 advertência; 
10.2.2 multa;
10.2.3 impedimento de licitar e contratar; e
10.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1 [bookmark: _heading=h.3l18frh]Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 9.1.29.1.29.1.2 e 10.1.3 a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
10.4.2 Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.
10.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 1301.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 1301.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
10.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
11 [bookmark: _heading=h.206ipza]DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
11.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.
11.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
11.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelos seguinte meio: portal da BNC – Bolsa Nacional de Compras.
11.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.
11.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.
11.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.
12 [bookmark: _heading=h.4k668n3]DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
12.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
12.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente de Contratação/ Comissão.
12.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília - DF.
12.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
12.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
12.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
12.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
12.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.
12.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
12.10 O Edital e seus anexos estão disponibilizados, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no endereço eletrônico https://diario.indap.org.br/?estado_id=5&cidade_id=2106&cidade=Nova+Reden%C3%A7%C3%A3o&estado=BA&orgao=Prefeitura, pelo email licitacoespmnr@gmail.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos no setor da Prefeitura Municipal de Nova Redenção - BA, situada na Avenida Nascer do Sol, s/n, Centro, CEP: 46.835-000, Estado da Bahia,  nos dias úteis, no horário das 08:00 horas às 14:00 horas, no endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados.
12.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
12.11.1 ANEXO I - Termo de Referência/Projeto Básico.
12.11.2 ANEXO II - Modelo de Proposta de Preço 
12.11.3 ANEXO III- Minuta de Termo de Contrato 
12.11.4 ANEXO IV- Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação (art. 63, inciso I, da Lei 14.133/2021).
12.11.5 ANEXO V-  Modelo de declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, inciso IV, da Lei 14.133/2021).
12.11.6 ANEXO VI- Modelo de declaração de microempresa e empresa de pequeno porte.
12.11.7 ANEXO VII- Modelo Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, inciso VI, da Lei 14.133/2021). 
12.11.8 ANEXO VIII - Modelo de declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
12.11.9 ANEXO IX – Modelo de declaração que disporá de indicação instalações, do aparelhamento adequado e relação explicita da equipe técnica.
12.11.10 ANEXO X – Projeto Executivo (pranchas, especificações técnicas e memorial), Planilha Orçamentária, Composições de Preços Unitários, Curva ABC, Composição do BDI, Cronograma Físico-Financeiro e Itens de Relevância Técnica.

Nova Redenção - Bahia, 20 de outubro de 2026
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ANEXO I 

[bookmark: _Hlk161692349]PROJETO BÁSICO 
Execução de 50 Unidades Habitacionais no Município de Nova Redenção-BA — Convênio SEDUR nº 021/2026
Elaborado nos termos do art. 6º, incisos XXIII e XXV, da Lei nº 14.133/2021, consolidando os elementos do termo de referência e do projeto básico, dos quais são partes integrantes o projeto executivo, as especificações técnicas, a planilha orçamentária, as composições de preços unitários, o BDI e o cronograma físico-financeiro anexos
	ÓRGÃO
	Prefeitura Municipal de Nova Redenção-BA

	OBJETO
	Contratação de empresa especializada para execução de 50 (cinquenta) unidades habitacionais no Município de Nova Redenção-BA — Programa Minha Casa, Minha Vida Bahia

	CONVÊNIO
	SEDUR nº 021/2026 — Processo SEI nº 026.1280.2026.0001899-82

	FUNDAMENTAÇÃO
	Estudo Técnico Preliminar (ETP) de 02/09/2026, anexo a este processo

	VALOR ESTIMADO
	R$ 5.849.566,25 (Total Geral da Planilha Orçamentária)

	REGIME DE EXECUÇÃO
	Empreitada por Preço Global

	MODALIDADE
	Concorrência (Lei nº 14.133/2021)

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO
	 menor preço

	PRAZO DE EXECUÇÃO
	12 (doze) meses, conforme Cronograma Físico-Financeiro

	FISCAL DA OBRA
	Victor Chaves Santana — Engenheiro Civil

	DATA
	2 de setembro de 2026



1. DEFINIÇÃO DO OBJETO	
"Definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação" (art. 6º, XXIII, "a").

O objeto deste Projeto Básico é a contratação de empresa especializada em construção civil para execução de 50 (cinquenta) unidades habitacionais de interesse social no Município de Nova Redenção-BA, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida Bahia (Lei Estadual nº 14.800/2024) e do Convênio SEDUR nº 021/2026, firmado entre o Estado da Bahia e o Município de Nova Redenção.
Natureza: obra de engenharia civil (edificação habitacional), regime de empreitada por preço global. Quantitativo: 50 (cinquenta) unidades habitacionais unifamiliares. A unidade habitacional padrão possui 45,34 m² de área edificada (poligonal fechada) e 47,76 m² de área construída (edificação fechada acrescida da área de serviço coberta), valor que, arredondado à unidade, corresponde aos 48 m² de referência do Plano de Trabalho, conforme Memória de Cálculo de Áreas da Unidade Habitacional Padrão acolhida por despacho do Prefeito Municipal e juntada aos autos. O Projeto Executivo integra o Convênio SEDUR nº 021/2026 por força da cláusula 1.3, alínea "b", e é o parâmetro do orçamento, da licitação e da execução. Os quantitativos estão detalhados na Planilha Orçamentária (PO) e no Projeto Executivo anexos.
Prazo de execução: 12 (doze) meses, contados da emissão da Ordem de Serviço, conforme o Cronograma Físico-Financeiro. O prazo de vigência contratual é de 16 (dezesseis) meses, contados da assinatura, de modo a abranger a execução, o recebimento provisório e o recebimento definitivo (arts. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021). A Ordem de Serviço somente será emitida após a autorização de início de obra e o repasse da primeira parcela pelo Estado (Convênio SEDUR nº 021/2026, cláusulas 5.2 e 6.2, inciso V), e após a entrega formal do terreno à contratada. Eventual prorrogação dependerá de hipótese legal, motivação e formalização próprias. Permanecem as responsabilidades legais pela solidez e segurança da obra, inclusive a prevista no art. 618 do Código Civil.
Prorrogação: admitida nos termos dos arts. 105 e 111 da Lei nº 14.133/2021, mediante justificativa técnica da fiscalização (intempéries, fatos supervenientes não imputáveis à contratada, alterações contratuais), respeitados os limites legais. 
2.  FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO
"Fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares correspondentes" (art. 6º, XXIII, "b").
A contratação decorre da necessidade de viabilizar a política pública habitacional assumida pelo Município no Convênio SEDUR nº 021/2026, destinada à implantação de 50 unidades habitacionais de interesse social. A necessidade, os quantitativos, as alternativas avaliadas e a escolha da solução encontram-se detalhados no ETP de 02/09/2026. A execução deverá manter compatibilidade com o Plano de Trabalho do Convênio, Projeto Executivo, memoriais, especificações, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro e demais peças técnicas aprovadas.
3.  DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
"Descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto" (art. 6º, XXIII, "c").
O empreendimento compreende 50 (cinquenta) unidades habitacionais unifamiliares, com a área definida na seção 1, compostas por 2 quartos, sala, cozinha, sanitário e área de serviço, edificadas em alvenaria estrutural com blocos de concreto, cobertura em telha cerâmica sobre estrutura de madeira, instalações elétricas e hidrossanitárias completas, revestimentos cerâmicos e pintura, incluindo uma unidade com planta adaptada para acessibilidade (Prancha E09 do Projeto Executivo). A solução técnica está integralmente detalhada no Projeto Executivo (arquitetônico, estrutural, elétrico e hidrossanitário) e nas Especificações Técnicas anexos.
Ciclo de vida do objeto: (i) concepção — projeto executivo já elaborado e anexo a este Termo; (ii) execução — 12 meses, conforme Cronograma Físico-Financeiro; (iii) entrega e uso — moradias entregues às famílias beneficiárias selecionadas conforme os critérios do Programa MCMV Bahia; (iv) manutenção — garantia legal e contratual da obra a cargo da contratada durante os prazos fixados, e manutenção ordinária a cargo dos beneficiários/Município após o recebimento definitivo.
4.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
"Modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento" (art. 6º, XXIII, "e").
1. Emissão de Ordem de Serviço para início da execução da obra;
1. Execução conforme Cronograma Físico-Financeiro de 12 (doze) meses, estruturado em 14 etapas: Serviços Iniciais; Infraestrutura e Superestrutura; Paredes; Esquadrias/Peitoril; Cobertura; Forro; Revestimento Interno; Acabamento Interno; Revestimento Externo; Pavimentação Interna; Instalações Hidráulicas; Instalações Sanitárias; Instalações Elétricas; e Aparelhos Sanitários e Acessórios;
1. Manutenção de diário de obra e emissão de relatórios mensais de acompanhamento pela contratada;
1. Recebimento provisório da obra, pelo fiscal do contrato, mediante termo detalhado, em até 15 (quinze) dias úteis da comunicação escrita da contratada, e recebimento definitivo, por servidor ou comissão designada, mediante termo detalhado, em até 90 (noventa) dias do recebimento provisório, após vistoria que comprove o atendimento das exigências contratuais, nos termos do art. 140, inciso I, da Lei nº 14.133/2021. O recebimento definitivo fica condicionado à entrega do projeto como construído, dos laudos de controle tecnológico, das certidões de quitação dos encargos incidentes sobre a obra e do relatório fotográfico georreferenciado final (Convênio SEDUR nº 021/2026, cláusulas 10.3 e 10.6).
5.  PLANO DE LICITAÇÃO E GESTÃO DA OBRA
  Planejamento da Licitação
Considerando que o objeto consiste na execução de obra de engenharia civil destinada à construção de 50 (cinquenta) unidades habitacionais de interesse social, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida Bahia, localizadas no Município de Nova Redenção/BA, com valor estimado de R$ 5.849.566,25 e vinculada ao Convênio SEDUR nº 021/2026, a contratação será realizada mediante Concorrência, na forma eletrônica, nos termos do art. 28, inciso II, e art. 17, § 2º, da Lei Federal nº 14.133/2021, com a fase de habilitação antecedendo a de julgamento (art. 17, § 1º), em razão do vulto e da natureza da obra, da vinculação a recursos de convênio com desembolso condicionado e da necessidade de restringir a etapa competitiva a licitantes com capacidade técnica e econômico-financeira previamente comprovada. 
Será adotado o regime de execução por empreitada por preço global, nos termos do art. 46, II, da Lei nº 14.133/2021, considerando a existência de Projeto Executivo completo, memorial descritivo, especificações técnicas, planilha orçamentária e cronograma físico-financeiro, os quais garantem a caracterização precisa do escopo construtivo com nível de detalhamento adequado. 
A estratégia de contratação busca assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, observando rigorosamente os princípios da legalidade, eficiência, economicidade, planejamento, transparência, competitividade, segregação de funções e segurança jurídica. 
 Estratégia de Suprimentos e Mobilização
A empresa contratada será integralmente responsável pelo fornecimento de todos os materiais, equipamentos, ferramentas, mão de obra especializada e não especializada, transporte, logística, armazenamento, controle tecnológico do concreto/blocos e demais insumos necessários para a completa execução do empreendimento habitacional. 
A mobilização da obra deverá ocorrer imediatamente após a emissão da Ordem de Serviço, contemplando, no mínimo:
· Instalação e organização completa do canteiro de obras e barracão; 
· Apresentação das Anotações de Responsabilidade Técnica (ART/RRT) de execução e dos responsáveis técnicos junto ao CREA/CAU; 
· Implantação das medidas de Segurança e Saúde no Trabalho (SST) e fornecimento de EPIs/EPCs; 
· Disponibilização da equipe técnica e operacional qualificada conforme proposta; 
· Cronograma de suprimentos para aquisição, logística e armazenamento adequado dos materiais (blocos estruturais, esquadrias, louças e telhas); 
· Implantação dos procedimentos de controle de qualidade executivo e tecnológico (ensaios do solo, blocos de concreto, argamassas e corpos de prova de concreto). 
Plano de Fiscalização
A fiscalização da obra será exercida por servidor ou comissão formalmente designada pela Administração Municipal, obrigatoriamente assistida por profissional habilitado em Engenharia Civil ou Arquitetura. 
Compete à fiscalização:
· Acompanhar e atestar a execução física dos serviços de acordo com os projetos executivos e especificações técnicas; 
· Verificar a conformidade e qualidade dos materiais aplicados no canteiro; 
· Conferir as medições físicas e o cumprimento das etapas do Cronograma Físico-Financeiro anexo; 
· Exigir os laudos de controle tecnológico e ensaios normatizados pela ABNT; 
· Registrar diariamente as ocorrências, diretrizes e interrupções no Diário de Obra; 
· Emitir relatórios periódicos de acompanhamento e instruir os processos de pagamento/medição; 
· Determinar correções, refugos ou refazimentos de serviços executados em desconformidade com os padrões técnicos; 
· Fiscalizar o cumprimento das normas ambientais, de segurança do trabalho e das condicionantes do Convênio SEDUR nº 021/2026. 
 Gestão da Execução Contratual
A gestão do contrato será conduzida por Gestor de Contrato designado formalmente pela Administração Municipal, competindo-lhe: 
· Coordenar e monitorar o cumprimento global das cláusulas e obrigações contratuais; 
· Acompanhar os prazos de execução (12 meses) e de vigência do ajuste, observando a vigência do Convênio SEDUR nº 021/2026; 
· Controlar a documentação técnica, administrativa e certidões de regularidade fiscal e trabalhista da contratada; 
· Avaliar e encaminhar os relatórios de medição atestados pela fiscalização para liquidação e pagamento; 
· Promover a articulação e interlocução técnica entre a Contratada, a Fiscalização de Obras, a Secretaria Municipal de Infraestrutura/Obras e a SEDUR/BA; 
· Notificar a contratada e instaurar procedimentos administrativos sancionatórios em caso de descumprimento ou atraso injustificado; 
· Assegurar a correta instrução das prestações de contas intermediárias e final do Convênio SEDUR nº 021/2026 junto ao concedente estadual. 
Controle Físico-Financeiro e Regras de Medição
O acompanhamento físico-financeiro da obra será realizado por meio de medições físicas periódicas efetuadas pela fiscalização municipal, com base no avanço real dos serviços, observando-se: 
· As quantidades efetivamente executadas conforme a Planilha Orçamentária e os projetos executivos; 
· A evolução das etapas estabelecidas no Cronograma Físico-Financeiro aprovado; 
· Os registros técnicos do Diário de Obra e a aprovação dos laudos de controle tecnológico; 
· As metas e desembolsos previstos no Plano de Trabalho do Convênio SEDUR nº 021/2026 (distribuídos nas parcelas pactuadas). 
Regra de Pagamento: Somente serão objeto de medição e liquidação os serviços efetivamente executados, conferidos e atestados pela fiscalização competente, vedado qualquer pagamento antecipado sem a contraprestação física comprovada. 
 Gestão e Monitoramento de Riscos da Obra
A execução contratual será submetida a monitoramento contínuo quanto aos seguintes riscos mapeados na contratação:
· Atraso no cronograma físico em decorrência de intempéries climáticas ou falhas de planejamento da empresa; 
· Insuficiência ou descontinuidade de mão de obra e equipamentos no canteiro de obras; 
· Incompatibilidade técnica entre os projetos e as condições geotécnicas encontradas no terreno (parâmetros adotados sob responsabilidade do autor do projeto estrutural; divergências tratadas conforme o Mapa de Riscos); 
· Vícios construtivos ou desconformidade com a NBR 15575 (Desempenho) e NBR 9050 (Acessibilidade); 
· Ocorrência de acidentes de trabalho por descumprimento das Normas Regulamentadoras (NRs); 
· Risco de descontinuidade do fluxo financeiro por atraso na liberação de parcelas do convênio estadual ou por rejeição de prestação de contas; 
· Paralisação da obra e eventual rescisão contratual. 
As ações preventivas, corretivas e a alocação de responsabilidades entre as partes deverão observar estritamente o Mapa de Riscos integrante do processo administrativo desta licitação. 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
"Modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo órgão ou entidade" (art. 6º, XXIII, "f").
A fiscalização do contrato será exercida por fiscal técnico com formação em engenharia civil, formalmente designado por portaria da autoridade competente antes da assinatura do contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021, observada a indicação constante do Documento de Formalização da Demanda (gestor do contrato: Paulo Souza Silva; fiscal: Yago Gomes Santos). Em observância ao princípio da segregação de funções (art. 7º, § 1º, da Lei nº 14.133/2021), o autor do projeto e do orçamento não exercerá a fiscalização do contrato. Ao fiscal compete acompanhar a execução dos serviços, atestar as medições, emitir relatórios técnicos, comunicar formalmente eventuais ocorrências e irregularidades, e adotar as providências cabíveis para a regularidade da execução contratual.
A contratada deverá indicar preposto responsável pela representação da empresa perante a fiscalização durante toda a execução da obra.
Em caso de inexecução total ou parcial do contrato, aplicam-se as sanções administrativas previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, compreendendo advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, e declaração de inidoneidade, conforme a gravidade da infração, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO
"Critérios de medição e de pagamento" (art. 6º, XXIII, "g").
1. Medições mensais, com base no percentual físico efetivamente executado de cada etapa, conforme o Cronograma Físico-Financeiro anexo;
1. Pagamento: será efetuado em até 30 (trinta) dias contados do atesto da medição pela fiscalização, após liquidação e apresentação da nota fiscal, das guias de recolhimento do INSS e FGTS, da folha de pagamento do período, do relatório fotográfico georreferenciado e do diário de obra, observada a ordem cronológica prevista no art. 141 da Lei nº 14.133/2021 e a movimentação exclusiva pela conta bancária específica vinculada ao Convênio SEDUR nº 021/2026.
1. Glosa proporcional em caso de serviços não executados ou em desconformidade com o Projeto Executivo e as Especificações Técnicas;
1. Retenção das obrigações legais incidentes sobre a mão de obra empregada na execução da obra, conforme legislação previdenciária e tributária vigente.
8.  FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
"Forma e critérios de seleção do fornecedor" (art. 6º, XXIII, "h").
A seleção do fornecedor dar-se-á por meio de licitação na modalidade Concorrência, nos termos da Lei nº 14.133/2021, em regime de empreitada por preço global. A licitação será processada na forma eletrônica, com fase de habilitação antecedente à de julgamento das propostas (art. 17, § 1º), pelos motivos registrados no Estudo Técnico Preliminar. A obra classifica-se como obra comum de engenharia, por se tratar de edificações unifamiliares térreas de projeto padronizado fornecido pelo concedente, executadas com técnicas construtivas correntes, sem singularidade ou complexidade que exija metodologia construtiva especial; o prazo mínimo entre a divulgação do edital e a apresentação das propostas é de 10 (dez) dias úteis (art. 55, inciso II, alínea "a", da Lei nº 14.133/2021).
Critério de julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL. A opção decorre da existência de Projeto Executivo, planilha orçamentária e especificações capazes de delimitar objetivamente o escopo. A proposta deverá contemplar todos os custos necessários à execução integral da obra, respeitadas as regras do edital e da planilha de referência.
Visita técnica: recomenda-se que seja FACULTATIVA, assegurando-se aos licitantes a possibilidade de vistoria prévia. A não realização poderá ser suprida por declaração formal de pleno conhecimento das condições e peculiaridades da contratação, vedada a imposição de visita obrigatória sem justificativa técnica específica e proporcional.
9. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
"Estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte" (art. 6º, XXIII, "i").
O valor estimado da contratação é de R$ 5.849.566,25 (cinco milhões, oitocentos e quarenta e nove mil, quinhentos e sessenta e seis reais e vinte e cinco centavos), com preços unitários referenciais e memórias de cálculo constantes da Planilha Orçamentária (PO), da Composição de BDI (20,34%, regime sem desoneração), das Composições de Preço Unitário (CPU) e da Curva ABC de Serviços, que integram este processo como documento apartado, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021.
O orçamento estimado da contratação terá caráter público e ostensivo, sendo divulgado na íntegra no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no site oficial do Município desde a publicação do edital de licitação, juntamente com a Planilha Orçamentária, as Composições de Preço Unitário (CPU) e o Demonstrativo do BDI, assegurando ampla transparência e competitividade ao certame, nos termos do art. 24 da Lei nº 14.133/2021
9.1 Exigência de Garantia de Proposta
Considerando a alta relevância social da contratação, o expressivo valor global envolvido (R$ 5.849.566,25) e a necessidade imperiosa de estrito cumprimento do cronograma físico-financeiro pactuado no Convênio SEDUR nº 021/2026, será exigida prestação de garantia de proposta dos licitantes, fundamentada no art. 58 da Lei Federal nº 14.133/2021. 
A garantia de proposta corresponderá a 1% (um por cento) do valor estimado, limite máximo previsto no art. 58 da Lei nº 14.133/2021, equivalente a R$ 58.495,66, e deverá ser apresentada até a data de abertura da sessão, em qualquer das modalidades do art. 96, § 1º. A exigência é proporcional ao vulto da contratação e necessária para inibir propostas especulativas e desistências após a fase competitiva, que comprometeriam o cronograma de desembolso do Convênio SEDUR nº 021/2026.
10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
"Adequação orçamentária" (art. 6º, XXIII, "j").
Os recursos para a execução do objeto são oriundos do Convênio SEDUR nº 021/2026, celebrado entre o Estado da Bahia — Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR) — e o Município de Nova Redenção, com dotação orçamentária estadual 26.601-FEHIS, ação 5112, no valor total de R$ 5.850.000,00, a ser repassado em 5 (cinco) parcelas de R$ 1.170.000,00 ao longo da vigência do convênio. A contrapartida municipal é integralmente não financeira, consistindo em terreno e serviços de infraestrutura básica.
10.1 DAS FONTES DE RECURSOS:

A despesa correrá por conta da seguinte dotação, certificada pelo Setor de Contabilidade: 

UNIDADE: 02.09 SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
SECRETARIA: 020904 - FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL
08.122.013.2059 DESENV. E MANUT. DAS AÇÕES DO FUNDO MUNICIPAL DE HABITAÇÃO E INTERESSE SOCIAL
4.4.9.0.51.00.00.00 OBRAS E INSTALAÇÕES
FONTE 1701

A despesa está prevista no Plano Plurianual para os exercícios de 2026 a 2028 (Lei nº 14.133/2021, arts. 105 e 150).
11.     OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
Constituem obrigações da CONTRATADA, além de outras previstas neste Projeto Básico, no edital, no contrato, nas peças técnicas e na legislação pertinente, as seguintes:
a. Cumprir fielmente o presente Contrato, de modo que no prazo estabelecido, os serviços sejam inteiramente concluídos e acabados;
b. Manter durante toda a execução do projeto contratado, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em compatibilidade com as obrigações assumidas;
c. Realizar as despesas com mão-de-obra, inclusive as decorrentes de obrigações previstas na legislação fiscal, social e trabalhista, apresentando à CONTRATANTE, quando exigida, cópia dos documentos de quitação;
d. Responder por todos os ônus referentes aos serviços ora contratados, desde os salários do pessoal, neles empregados, como também os encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, que venham a incidir sobre o presente Contrato; 
e. Assumir integral responsabilidade pela cobertura de acidentes de trabalho aos seus empregados e prepostos, e, perdas e danos a terceiros e à CONTRATANTE, porventura resultantes de suas atividades;
f. Indicar representante aceito pela CONTRATANTE para representá-la na execução do Contrato;
g. Efetuar despesas com os serviços na forma em que estão descritos e especificados no projeto básico.
h. Dar integral cumprimento ao que foi acordado por meio de sua Proposta e nos termos do Edital, que passam a integrar este Instrumento, independentemente de transcrição.
i. A CONTRATADA deverá fornecer todas as informações de interesse para execução das obras que a CONTRATANTE julgar necessário conhecer ou analisar.
j. Submeter-se à FISCALIZAÇÃO, através do setor competente, que acompanhará a entrega do material para verificação da qualidade e origem dos produtos, orientando, fiscalizando e intervindo ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato cumprimento das condições pactuadas; 
k. Em todas as ocasiões em que for requisitada, a CONTRATADA, através de seu representante, deverá apresentar-se às convocações da CONTRATANTE em seus escritórios ou no local das obras, de modo que nenhuma operação possa ser retardada ou suspensa devido à sua ausência.
l. Cabe à CONTRATANTE, no ato da convocação, especificar os assuntos que serão tratados, cabendo à CONTRATADA os ônus ocasionados pelo não-atendimento da convocação.
m. A CONTRATANTE terá, a qualquer tempo, livre acesso às obras e os locais onde o trabalho estiver em andamento.
n. Procedimentos operacionais referentes às alterações técnicas no projeto e demais assuntos de interesse de ambas as partes deverão ser objeto de acordo entre as partes.
o. Comunicar imediatamente e por escrito à Secretaria Municipal responsável pela política habitacional e à fiscalização qualquer anormalidade verificada, para adoção das providências necessárias.
p. Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, as normas da Prefeitura; 
q. As penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes pelo descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente Projeto Básico serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA, devendo, se for o caso, obter licenças, providenciar pagamento de impostos, taxas e serviços auxiliares; 
r. Arcar com todos os ônus de transportes e fretes necessários;
s. Demais obrigações e responsabilidades previstas pela Lei Federal Nº 14.133/21 e demais legislações pertinentes.
t. A CONTRATADA deverá apresentar sempre que solicitado cópias autenticadas ou originais dos seguintes documentos de comprovação de regularidade no cumprimento de obrigações trabalhistas, em até 15 (quinze) dias corridos contados da solicitação pelo CONTRATANTE:
	ITEM
	DOCUMENTO

	1
	Cópias do livro de registro; 

	2
	Cópias das carteiras de trabalho; 

	3
	Certidão ou recibo do Cadastro Geral de Empregados e Desempregados – CAGED; 

	4
	Comprovação do depósito bancário dos salários e folha de pagamento ou contracheques com devida comprovação de recebimento pelos empregados; 

	5
	Guia de recolhimento do INSS; 

	6
	Guia de recolhimento do FGTS; 

	7
	GFIP (com discriminação dos recolhimentos INSS e FGTS por empregado); 


12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
Para garantir o cumprimento do presente Contrato, a CONTRATANTE se obriga a: 
a. Fornecer à CONTRATADA os elementos básicos, especificações e instruções complementares, suficientes e necessários à respectiva execução; 
b. Exercer a fiscalização da execução do objeto através da OBRAS, nas formas previstas pela Lei Federal Nº 14.133/21; 
c. Fiscalizar a execução dos serviços por um representante da CONTRATANTE, determinando o que for necessário para regularizar as faltas ou defeitos observados, submetendo à autoridade competente o que ultrapassar a sua competência, em tempo hábil, para adoção das medidas convenientes. 
d. Efetuar o pagamento dos serviços nos prazos estabelecidos, mediante a apresentação dos documentos hábeis para prática de tal ato; 
e. Caberá à CONTRATANTE emitir as Ordens de Serviço à CONTRATADA para execução das obras e serviços de engenharia indicados na licitação.
f. As Ordens de Serviço serão emitidas com antecedência mínima de 5 (cinco) dias consecutivos da data de início.
g. Aceitar, para fins de pagamento, os serviços bem executados e rejeitar os serviços que não estejam de acordo com o projeto, exigindo da CONTRATADA a substituição, reparo ou refazimento daquilo que for rejeitado;
h. Conferir e atestar a exatidão das faturas correspondentes às medições de serviços executados, encaminhando-as para pagamento;
i. Determinar o afastamento do pessoal da CONTRATADA, mobilizado para a execução dos serviços, em caso de conduta imprópria, a seu exclusivo critério.
j. Notificar, formal e tempestivamente, a CONTRATADA sobre irregularidades observadas nos materiais e serviços fornecidos; 
k. A CONTRATANTE terá, também, as atribuições de:
a. Representar junto à CONTRATADA no trato dos assuntos pertinentes à execução das obras e serviços de engenharia objeto do Contrato;
b. Analisar e aprovar a programação de atividades elaborada pela CONTRATADA;
c. Dirimir as dúvidas da CONTRATADA que porventura surjam durante a execução dos serviços, com relação a qualquer aspecto ligado ao objeto do Contrato;
d. Acompanhar a CONTRATADA na medição dos serviços executados e aceitos, determinando os serviços a serem inseridos nos Boletins de Medição e autorizando a CONTRATADA a apresentar as faturas correspondentes para pagamento;
13. DA FISCALIZAÇÃO E DO RECEBIMENTO
a. A Secretaria demandante designará a fiscalização, para acompanhamento e recebimento do contrato, conforme a lei 14133/21 e suas alterações.
b. Caberá à fiscalização designada tomar todas as providências necessárias ao imediato acionamento do representante da firma CONTRATADA, logo que constatada qualquer irregularidade por parte da mesma, a fim de solucionar os problemas detectados.
c. Em hipótese alguma poderá a FISCALIZAÇÃO, ainda que diante de justificativas plausíveis, acordarem com a CONTRATADA a dilatação de prazos previstos na proposta inicialmente apresentada, sem prévia concordância do Ordenador de Despesas, haja vista que tal atitude acarretaria alteração nos termos contratuais pactuados.
d. A fiscalização anotará, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.
e. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser levadas à instância superior, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.
f. Caberá ainda à FISCALIZAÇÃO:
a. Tomar providências para o fiel cumprimento das cláusulas do contrato, obedecendo à legislação sobre a Contratação de Obras e Serviços de Engenharia e outros dispositivos legais específicos; 
b. Providenciar o pagamento das Notas Fiscais apresentadas, desde que estejam em conformidade com o Cronograma Físico-financeiro aprovado, e certificado, pela FISCALIZAÇÃO; 
c. Colocar à disposição da CONTRATADA, em tempo hábil, as informações necessárias para execução dos serviços, de modo a possibilitar-lhe o cumprimento dos prazos avençados; 
d. Orientar, supervisionar e controlar os trabalhos no sentido de proporcionar a plena adequação do objeto deste termo às suas finalidades; 
e. Tomar providências para que os setores envolvidos mantenham o local de execução dos serviços adequado à sua execução; 
f. Liberar a garantia, após o recebimento definitivo dos serviços; 
g. Verificar, de modo sistemático, o cumprimento das disposições do contrato e das ordens complementares emanadas do CONTRATANTE, informando a esta, em tempo hábil, todas as ocorrências e providências tomadas; 
h. Resolver todo e qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto no contrato se, nas suas Especificações de Serviço e em tudo mais que, de qualquer forma, relaciona direta ou indiretamente com o objeto, garantido o contraditório e a ampla defesa; 
i. Exigir da CONTRATADA a retirada imediata de qualquer de seus prepostos que embaracem a sua ação fiscalizadora, independentemente de justificativa; 
j. Recusar materiais e serviços em desacordo com as especificações contidas no Projeto Básico; 
k. Propor as medidas que couberem para a solução dos casos surgidos em decorrência de solução técnica na execução dos serviços; 
l. Em caso de dúvida ou omissão fixar, o que julgar indicado, em rigorosa obediência às normas legais vigentes; 
m. Definir, juntamente com a OBRAS, todo e qualquer material que gerar dúvida, quando não mencionadas nas presentes especificações ou nos desenhos; 
n.  Analisar e dar parecer aprovando ou não o faturamento das medições dos serviços executados para fim de pagamento para a CONTRATADA; 
o. Efetuar o registro das ocorrências no Livro Diário de Ocorrências, mantido no local de execução dos serviços pela CONTRATADA. 
g. A atuação da fiscalização em nada restringe a responsabilidade única, integral e exclusiva da CONTRATADA, no que concerne aos serviços contratados, à sua execução e as consequências e implicações, próximas ou remotas, perante o Estado ou terceiros, e a ocorrência de eventuais irregularidades na execução dos serviços contratados não implica em corresponsabilidade da CONTRATANTE.
h. Após a conclusão do objeto contratual, a CONTRATADA notificará por escrito a CONTRATANTE para que o fiscal do contrato, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, o receba provisoriamente, mediante termo detalhado. 
i. Em até 90 (noventa) dias do recebimento provisório, e não havendo irregularidade no objeto contratual entregue, a CONTRATANTE, por servidor ou comissão designada, receberá definitivamente o objeto contratado, mediante termo detalhado, sem prejuízo da responsabilidade da CONTRATADA pela solidez e segurança da obra (art. 140, § 6º, da Lei nº 14.133/2021 e art. 618 do Código Civil). 
j. Na hipótese do não recebimento, será dado um prazo para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, ou refaça os serviços rejeitados. Atendidas tais exigências, a CONTRATADA solicitará nova vistoria, que será feita em igual prazo. 
k. Aceitos os serviços e cumpridas às demais cláusulas e condições contratuais, será emitido, pela CONTRATANTE, o respectivo “Termo de Entrega e Recebimento dos Serviços”.
l. [bookmark: _Ref73545460]À Fiscalização serão dados 02 (dois) dias úteis a partir do adimplemento do evento contratual pela CONTRATADA, para encaminhar a nota fiscal e sua fatura correspondente ao setor responsável pelo acompanhamento do contrato.
m. Para efeito de contagem do prazo estabelecido acima, considerar-se-á como de adimplemento do evento contratual pela CONTRATADA a data de aceitação pela Fiscalização, da nota fiscal e respectiva fatura. 

14. DAS PENALIDADES
a. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:
12.1 [bookmark: _Ref114668085][bookmark: _Ref114668108]dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.2 [bookmark: _Ref114668139]dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.3 dar causa à inexecução total do contrato;
12.4 [bookmark: _Ref114668245]deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.4.1 [bookmark: _Ref114668247]não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
12.4.2 [bookmark: _Ref114668251]não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.4.3 [bookmark: _Hlk114652595][bookmark: _Ref114668252]ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
12.4.4 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
12.4.5 fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
12.4.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.4.7 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances;
12.4.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame;
12.4.9 praticar ato lesivo previsto no  artigo 5º da Lei nº 12.846/2013.
b. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
i. Advertência, nas infrações de menor gravidade, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
ii. Multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado no cumprimento dos prazos parciais ou final do cronograma, calculada sobre o valor da etapa em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato; e multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na inexecução parcial, ou de 20% (vinte por cento), na inexecução total, sem prejuízo das demais sanções;
iii.  Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do Município de Nova Redenção - BA que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nas infrações dos itens 1 a 7 da alínea "a" quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e
iv. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nas infrações dos itens 8 a 13 da alínea "a", bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
c. A aplicação das sanções previstas não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante, conforme previsto no artigo 156, § 9º da Lei nº 14.133/2021.
d. Todas as sanções previstas poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa, conforme dispõe o artigo 156, § 7º da Lei nº 14.133/21.
e. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente, conforme previsto no artigo 156, § 8º da Lei nº 14.133/2021, se for o caso.
f. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do artigo 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
g. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.4.10 a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.4.11 as peculiaridades do caso concreto;
12.4.12 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.4.13 os danos que dela provierem para o Contratante;
12.4.14 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do artigo 163 da Lei nº 14.133/2021.
12.4.15 As penalidades acima descritas poderão ser aplicadas sem prejuízo de eventuais implicações penais nos termos do que prevê o capítulo II-B do Título XI do Código Penal
15. PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO E SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO
a. ADMISSÃO DE PESSOAL
Incumbe a CONTRATADA cumprir e impor a seus empregados a observância das seguintes obrigações:
a. Contribuir para que, no local de trabalho e em toda a obra, sejam mantidos respeito, higiene, ordem e segurança;
b. Fazer com que seus empregados se apresentem no local de trabalho em trajes adequados e em boas condições de higiene, sendo obrigatório o uso dos equipamentos de proteção individual, específicos para cada tipo de serviço, conforme disposto na CLT;
c. Não permitir embriaguez, ingestão de bebidas alcoólicas ou utilização de qualquer substância tóxica no canteiro de obras;
d. Proibir o porte de armas brancas ou de fogo;
e. Não entrar nas dependências da obra, fora do horário de trabalho, sem a autorização regular;
f. A CONTRATANTE poderá exigir a retirada de qualquer membro que esteja em serviço na obra, bem como da empreiteira responsável, que sejam considerados inconvenientes.
b. UNIFORMES E EQUIPAMENTOS DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL (EPI’s)
A CONTRATADA deverá fornecer uniforme completo (calça comprida e camisa) e EPI’s a seus integrantes e cobrar o uso correto dos mesmos durante a execução das atividades.
c. SINALIZAÇÃO DAS ÁREAS
A CONTRATADA utilizará fitas zebradas, cordas, cones e placas de sinalização ou alerta sempre que a atividade o exigir.
d. ISOLAMENTO DAS ÁREAS
i. É proibido acender fogareiros e estufas, com exceção dos elétricos, ou manter botijões de gás, durante a execução das obras de instalação.
ii. Em nenhum momento a obra poderá ser utilizada como dormitório para repouso dos funcionários.
iii. Fica terminantemente proibida a entrada de crianças na obra, inclusive nos escritórios e estacionamentos, mesmo que acompanhada pelos pais.
e. ACIDENTES DE TRABALHO
Todo acidente de trabalho será de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, devendo ser comunicado imediatamente ao CONTRATANTE.
16. [bookmark: _Toc142556201][bookmark: nt_18_retorno]DA PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIOS
É vedada a participação de empresas reunidas em consórcio. A vedação fundamenta-se no art. 15, caput, c/c art. 18, IX, da Lei nº 14.133/2021 e decorre da avaliação das características do objeto e dos riscos da contratação, buscando assegurar que a licitante detenha, individualmente, capacidade técnica, operacional e econômico-financeira suficiente para assumir integralmente as obrigações decorrentes da execução da obra. Considera-se, ainda, o risco de participação de empresas que, isoladamente, não possuam qualificação suficiente para a assunção dos encargos contratuais além de suas respectivas capacidades técnica, operacional ou econômico-financeira, bem como a necessidade de preservar unidade de responsabilidade, comando, mobilização, gestão do canteiro, controle de qualidade e cumprimento do cronograma físico-financeiro do empreendimento.
Subcontratação: será admitida a subcontratação parcial, limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, restrita a serviços especializados (instalações elétricas, hidrossanitárias, esquadrias e cobertura), vedada para as parcelas de maior relevância técnica utilizadas na qualificação, mediante prévia autorização da Administração e comprovação da regularidade e da qualificação da subcontratada (art. 122 da Lei nº 14.133/2021). É vedada a cessão ou transferência total da execução (Convênio SEDUR nº 021/2026, cláusula 6.2, inciso XII).
É igualmente vedada a participação de sociedades cooperativas, uma vez que a execução de obra de construção civil exige subordinação, pessoalidade e habitualidade da mão de obra, incompatíveis com o regime cooperativo (art. 16 da Lei nº 14.133/2021, a contrario sensu, e art. 5º da Lei nº 12.690/2012), o que exporia a Administração a responsabilidade trabalhista subsidiária.
17. DA HABILITAÇÃO
Sendo assim, os documentos exigidos serão: 

Habilitação jurídica: 
a) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
No caso de sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal ou outra forma societária admitida pela legislação vigente: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, acompanhado da documentação dos administradores, quando cabível.
c) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro no qual tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;
d) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;
e) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;
f) No caso de exercício de atividade não listadas nos itens acima: ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, nos termos da legislação pertinente;
i) Os documentos deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva juntamente com a Certidão especifica da Junta Comercial, com emissão não superior a 30 (trinta) dias.

Regularidade fiscal, social e trabalhista:
a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas;
b) Certidão negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dívida ativa da União;
c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;
e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
f) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
g) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

Qualificação Econômico-Financeira: 
a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante com emissão não superior a 30 (trinta) dias.
b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta;
b.1) No caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos, os documentos exigidos acima, limitar-se-á ao último exercício;
b.2) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
b.3) É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato/estatuto social;
c) Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:

	LG =
	Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	SG =
	Ativo Total

	
	Passivo Circulante + Passivo Não Circulante



	LC =
	Ativo Circulante

	
	Passivo Circulante



c.1) Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo até 10% do valor total estimado da contratação.
c.2) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º);
c.3) O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º)
c.4) O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.
c.4.1) Os índices estabelecidos deverão ser justificados no processo e observar o art. 69 da Lei nº 14.133/2021, de modo a aferir objetivamente a situação econômico-financeira sem restringir indevidamente a competitividade.



e) Qualificação Técnica:

1. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) responsável(is) técnico(s) na entidade profissional competente (CREA/CAU);
1. Comprovação de capacidade técnico-profissional, mediante Certidão de Acervo Técnico (CAT) vinculada a ART/RRT de engenheiro civil ou arquiteto integrante do quadro da licitante, que comprove a execução de obra de edificação em alvenaria estrutural com fundação em radier, vedada a exigência de quantitativos mínimos e de limitações de tempo, época ou local (art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e Súmula TCU nº 263);
1. Comprovação de capacidade técnico-operacional, mediante atestado(s) de execução de obra de características semelhantes, limitada a 50% dos quantitativos dos Itens de Relevância Técnica identificados no documento anexo "Itens de Relevância Técnica", nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, admitido o somatório de atestados;
1. Apresentação de ART/RRT de execução da obra, a ser emitida pela contratada previamente ao início dos serviços;
1. As parcelas foram definidas a partir da análise da planilha orçamentária e de sua relevância para a estabilidade, durabilidade, funcionalidade, segurança e desempenho das unidades habitacionais.

	Item
	Código
	Banco
	Descrição do Serviço
	Unid.
	Quantidade 
(Orçamento)
	Peso (%) s/ Valor
Total da Obra
	Quantidade Mínima
a Comprovar (50%)

	1.2.3
	107276
	SINAPI
	CONCRETAGEM DE RADIER, PISO OU LAJE SOBRE SOLO, FCK 25 MPA - LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E ACABAMENTO. AF_07/2026
	m³
	665
	9,98%
	332,50

	1.2.6
	96544
	SINAPI
	ARMAÇÃO DE AÇO CA-50/CA-60 PARA RADIER E ALVENARIA ESTRUTURAL (itens 1.2.5 a 1.2.8 da planilha)
	KG
	33.100
	12,05%
	16.550,00

	1.3.1
	15.01.55
	EMBASA
	ALVENARIA ESTRUTURAL COM BLOCO DE CONCRETO 14X19X39 CM, E=14 CM, INCLUINDO GROUT CONCRETO
	m²
	5.950
	13,44%
	2.975,00

	1.5.1
	92539
	SINAPI
	TRAMA DE MADEIRA COMPOSTA POR RIPAS, CAIBROS E TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_10/2025
	m²
	3.666
	7,07%
	1.833,00

	
	
	SINAPI
	
	m²
	
	
	

	TOTAL DOS ITENS DE RELEVÂNCIA TÉCNICA
	42,54%
	 




A seleção das parcelas de maior relevância técnica e/ou valor significativo deverá estar vinculada à planilha orçamentária e justificada pela engenharia. Para a capacidade técnico-operacional, os quantitativos mínimos deverão observar o art. 67 da Lei nº 14.133/2021 e ser tecnicamente motivados. Para a capacidade técnico-profissional, deverá ser observado o regime legal próprio, evitando-se a transposição automática de quantitativos mínimos quando não juridicamente cabível. As parcelas foram conferidas pela engenharia e correspondem a serviços com peso individual superior a 5% do orçamento, agregado o aço por categoria (CA-50/CA-60), e excluído o revestimento em gesso, que, embora de valor significativo, não possui relevância técnica para a estabilidade, segurança ou desempenho da edificação.

18. DIÁRIO DE OBRAS
a. Diário de Obras é o livro, fornecido pela CONTRATADA, que deve ser mantido, permanentemente, em seu escritório de campo e onde serão anotadas:
a. As informações do andamento das obras e serviços;
b. As ordens, observações e informações da CONTRATANTE; e
c. Observações e comunicações da CONTRATADA.
b. As folhas do Diário serão numeradas seguidamente e deverão conter os nomes da CONTRATADA e da CONTRATANTE, o número do Contrato, o número do Diário e a data das anotações, e deverão ser rubricadas pela CONTRATADA e pela CONTRATANTE.
c. O Diário de Obras terá suas folhas em 3 (três) vias. As 2 (duas) primeiras vias serão picotadas para serem facilmente removidas, ficando a 1ª via em poder da CONTRATADA, a 2ª via com a CONTRATANTE. A 3ª via, que não será picotada, permanecerá no Diário. Serão empregadas folhas de papel-carbono, fornecidas pela CONTRATADA, para preenchimento das 2ª e 3ª vias das folhas.
d. A substituição do Diário totalmente preenchido deve ser rotineira, procedida pela CONTRATADA, às suas expensas e sob sua responsabilidade, cabendo à mesma sua guarda e conservação até sua entrega à CONTRATANTE.

19. Conclusão
Diante do exposto, o presente Projeto Básico, em conjunto com o Estudo Técnico Preliminar, Projeto Executivo, memoriais, especificações, planilha orçamentária, cronograma físico-financeiro, mapa de riscos e demais documentos técnicos integrantes do processo, estabelece as condições necessárias à contratação de empresa especializada para execução das 50 (cinquenta) unidades habitacionais de interesse social. A solução, o regime de empreitada por preço global, o critério de menor preço, as exigências de habilitação, as condições de execução, fiscalização, medição, pagamento e recebimento foram definidos com vistas à adequada execução do Convênio SEDUR nº 021/2026 e à seleção de empresa com capacidade suficiente para o cumprimento integral das obrigações contratuais.
Sua execução mediante licitação pública na modalidade Concorrência, sob o regime de empreitada por preço global, afigura-se como a solução mais adequada para assegurar a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração Pública, garantindo a entrega célere das 50 unidades habitacionais e o cumprimento da função social de redução do déficit habitacional no Município de Nova Redenção-BA





















































ANEXO II
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

	MODALIDADE CONCORRÊNCIAELETRÔNICA Nº XXX/2026

	RAZÃO SOCIAL: 


	CNPJ:

	INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

	ENDEREÇO: 


	TELEFONE: 

	EMAIL:

	BANCO (NOME/Nº)

	AGÊNCIA Nº:
	CONTA CORRENTE Nº:

	VALIDADE DA PROPOSTA DE PREÇOS:


	CONFORME PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DA OBRA 





[bookmark: _heading=h.2zbgiuw]

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, declara que estão corretas a composição de custos com mão de obras e insumos expressas na proposta de preços apresentada.

VALOR TOTAL DA PROPOSTA:


Cidade, ___ de ___________ de20XX.


______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).



OBS: Nos termos do instrumento convocatório, deverá ser apresentada, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, conforme disposição do artigo 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021. 














ANEXO III
MINUTA DE CONTRATO
CONCORRÊNCIA Nº XXXX/2026
MINUTA DE CONTRATO



CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE NOVA REDENÇÃO, com sede administrativa Av. Nascer do Sol s/n Nova Redenção-BA, CEP: 46.835-000, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ nº. 16.245.334/0001-65 por seu Prefeito Municipal Sr. Ademar Martins De Oliveira Filho, brasileiro, divorciado, portador de RG nº 04.506.537-30 – SSP BA, inscrito no CPF sob o nº 445.396.145-68, doravante denominado CONTRATANTE.

CONTRATADA: ...., com sede na rua ....., nº ....., bairro ......, na cidade de .........., CEP nº ....., inscrita no CNPJ sob o nº ........., neste ato representada pelo Sr. ......., portador do CPF nº ........ e Cédula de Identidade nº ......

CONTRATO: Entre as partes retro nomeadas e qualificadas, fica ajustado o presente termo de contrato, regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, nos termos das seguintes cláusulas e condições.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Este contrato tem por objeto é a Contratação de empresa especializada em construção civil para execução de 50 (cinquenta) unidades habitacionais de interesse social no Município de Nova Redenção-BA, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida Bahia conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos, conforme planilha de orçamentos, cronograma físico-financeiro, projeto básico e Projetos integrantes do Edital e Anexo I deste contrato.

O regime de execução é o de empreitada por preço global.

OBSERVAÇÃO: Caso o licitante vencedor tenha apresentado declaração de estar enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual para poder usufruir das prerrogativas concedidas pela Lei Federal 123/2006, como condição para assinatura do contrato, deverá apresentar a Certidão expedida pela Junta Comercial de seu domicílio, comprobatória de seu enquadramento.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA CONTRATUAL E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência contratual será de 16 (dezesseis) meses, contados da data de assinatura do contrato, de modo a abranger o prazo de execução de 12 (doze) meses e os prazos de recebimento provisório e definitivo. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando o objeto não for concluído no período firmado, conforme o artigo 111 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, sem prejuízo das sanções cabíveis se o atraso for imputável à CONTRATADA.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com a CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 

3.1. O prazo máximo para execução dos serviços é de 12 (doze) meses e o prazo máximo para iniciar a execução dos serviços é de 05 (cinco) dias, sendo que ambos os prazos serão contados a partir da data de recebimento da Ordem de Serviço. A Ordem de Serviço somente será emitida após a autorização de início de obra pelo Estado da Bahia, o efetivo repasse da primeira parcela do Convênio SEDUR nº 021/2026 e a entrega formal do terreno à CONTRATADA, mediante termo. Na hipótese de impedimento, suspensão ou atraso no repasse dos recursos pelo Estado, não imputável ao Município, a execução poderá ser suspensa e o cronograma prorrogado pelo tempo correspondente, sem ônus para a CONTRATANTE, na forma do art. 124, inciso II, alínea "d", da Lei nº 14.133/2021.
3.2. A CONTRATADA deverá cumprir rigorosamente o prazo contratual, sendo que os atrasos na execução dos serviços, tanto nos prazos parciais, como no início e conclusão, somente serão justificáveis, quando decorrentes de casos fortuitos ou de força maior, devidamente comprovados.

CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Projeto Básico do Edital.

CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO

5.1. Será admitida a subcontratação parcial, limitada a 25% (vinte e cinco por cento) do valor do contrato, restrita a serviços especializados (instalações elétricas, hidrossanitárias, esquadrias e cobertura), vedada para as parcelas de maior relevância técnica utilizadas na qualificação, mediante prévia e expressa autorização da CONTRATANTE e comprovação, pela subcontratada, da regularidade fiscal, social e trabalhista e da qualificação técnica compatível com a parcela subcontratada (art. 122 da Lei nº 14.133/2021). A CONTRATADA permanece integralmente responsável perante a CONTRATANTE. É vedada a cessão ou transferência total da execução do objeto (Convênio SEDUR nº 021/2026, cláusula 6.2, inciso XII).

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR E FORMA DE PAGAMENTO

6.1. Pela execução dos serviços a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, nas condições e prazos estabelecidos pela CONTRATANTE e integrantes desse contrato, o valor de R$ XXXXXXXXX (XXXXXXX); que correrão por conta da(s) seguinte(s) dotação(ões) orçamentária(s):


Secretaria 02.12 – Unidade Gestora 02.12.01 – Projeto/Atividade ________ – Elemento de Despesa 4.4.90.51 – Fonte de Recursos ________ (fonte única – transferência do Estado da Bahia, Convênio SEDUR nº 021/2026)

6.2. Todos os encargos sociais e fiscais, taxas e emolumentos, que recaírem sobre o contrato, correrão à conta da CONTRATADA.
6.3. Os pagamentos serão realizados pelo sistema de empenho, com a emissão, pela CONTRATADA, das faturas mensais correspondentes ao serviço efetivamente executado, sob forma de medições e verificações a serem realizadas pela CONTRATANTE, em até  30 (trinta ) dias contados da apresentação, liquidação e encaminhamento dos documentos hábeis de cobrança pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, acompanhada do relatório fotográfico georreferenciado da etapa, do diário de obra, das folhas de pagamento, guias de recolhimento do INSS e FGTS, devidamente quitadas, e demais documentos exigidos, relativos ao mês anterior ao do pagamento, ou documento equivalente que comprove o referido recolhimento, laudo técnico e autorização de Pagamento emitidos pela Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, através de crédito bancário na conta indicada pela CONTRATADA.
6.4. O Município de Nova Redenção - BA efetuará os pagamentos exclusivamente por meio da conta bancária específica vinculada ao Convênio SEDUR nº 021/2026, aberta em instituição financeira oficial, mediante transferência eletrônica com identificação do credor (Convênio, cláusula 8.1.2, alínea "a").
6.5.  A CONTRATADA deverá, no ato de assinatura do contrato, apresentar um documento contendo o número da conta bancária para pagamento das notas fiscais.
6.6. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA, pelo responsável pelo recebimento, e o pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Administração Pública Municipal.
6.7.  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento por parte do Município de Nova Redenção /BA, desde que a licitante vencedora não tenha concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que a taxa de atualização financeira devida pela Administração Pública Municipal, entre a data em que o pagamento é devido e a data do efetivo pagamento, será de 6% (seis por cento) ao ano, calculada pro-rata die.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS RESPONSABILIDADES

Caberá à CONTRATANTE:
7.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com o Edital e seus anexos e com este Contrato.
7.2. Receber o objeto no prazo, condições e em estrita conformidade com as especificações estabelecidas no Projeto Básico (Anexo I) do Edital e Memorial Descritivo.
7.3. Proporcionar todos os meios necessários ao bom andamento do serviço contratado.
7.4. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA com relação ao objeto deste contrato.
7.5. Efetuar o pagamento nas condições e preços pactuados.
7.6. A publicação resumida do instrumento do Contrato, resultante do presente contrato ou de seus aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua eficácia.
7.7. Concluída a instrução do requerimento, decidir dentro do prazo de 30 (trinta) dias sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, admitida a prorrogação motivada por igual período.
7.8. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
7.9. Notificar a CONTRATADA por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas.
7.10. Notificar a CONTRATADA, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.
7.11. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pela CONTRATADA.
7.12. Comunicar a CONTRATADA para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o Art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021.
7.13. Aplicar à CONTRATADA as sanções previstas na lei e neste Contrato.

– Caberá à CONTRATADA:

7.14. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da Lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato.
7.15. Responder por quaisquer danos causados diretamente à Prefeitura Municipal de Nova Redenção/BA ou a Terceiros durante a prestação dos serviços ou mesmo após o seu término, neste caso, quando o dano causado for reflexo dos serviços prestados durante a vigência do contrato, em qualquer dos dois casos decorrentes de dolo ou culpa na prestação dos serviços, independentemente de fiscalização e acompanhamento por parte da SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, que ficará autorizada a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.
7.16. Arcar pontualmente com o pagamento de todos os tributos que incidirem sobre a contratação ou sobre as atividades que constituam o objeto da CONTRATADA, responsabilizando-se, pelo cumprimento e quitação de todas as obrigações impostas pela legislação trabalhista e de previdência social pertinentes ao pessoal contratado para a execução dos serviços, objeto do presente contrato, bem como as despesas decorrentes dos encargos fiscais, comerciais e tributários, inclusive Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, junto ao Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA e ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU.
7.17. Prestar esclarecimentos à Administração Pública Municipal sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolva independente de solicitação.
7.18. Conceder livre acesso aos documentos e registros contábeis da empresa, referente ao objeto contratado, bem como ao local da obra, aos servidores da CONTRATANTE, do Estado da Bahia (SEDUR) e dos órgãos de controle interno e externo, a qualquer tempo (Convênio SEDUR nº 021/2026, cláusulas 8.1.2, alínea "v", e 9.2).
7.19. Manter no local da prestação dos serviços o livro “Relatório Diário de Obras” RDO. A cada 10 (dez) dias corridos, desde o início da obra, as 1ªˢ vias destes documentos deverão ser entregues à SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS, devidamente assinadas pelo Engenheiro/Arquiteto da CONTRATADA e pela Fiscalização. A não observância dos prazos estipulados acima, impedirá a tramitação das medições. No RDO devem ser anotados o efetivo de pessoal alocado na Obra, os equipamentos utilizados, a descrição e quantidade dos serviços executados no dia. A comunicação entre Supervisão e a CONTRATADA se fará por meio desse expediente. Atas de reuniões, solicitações de serviços, documentos e providências, bem como advertências, nome dos visitantes às obras ou ainda observações relevantes de qualquer natureza, deverão ser registrados neste caderno. Qualquer pleito ou reivindicação, proposição ou mesmo reclamação, sequer serão analisados sem o histórico do caso devidamente documentado no RDO.
7.20. Instalar no local da obra placa em conformidade com o modelo fornecido pela CONTRATANTE, contendo obrigatoriamente a expressão "Esta obra conta com o apoio do ESTADO DA BAHIA, através da SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO DO ESTADO DA BAHIA - SEDUR" (Convênio SEDUR nº 021/2026, cláusula 8.1.2, alínea "z").
7.21. A CONTRATADA obriga-se a executar os serviços de acordo com o estipulado neste instrumento.
7.22. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
7.23. A CONTRATADA deverá apresentar, no ato de recebimento da ordem de serviço, a ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) e/ou o RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) dos projetos a serem executados.
7.24. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.
7.25. A CONTRATADA é obrigada a refazer, de imediato e às suas expensas, serviços em que se verificarem irregularidades.
7.26. As despesas decorrentes do fornecimento e transporte dos materiais necessários à execução dos serviços correrão por conta exclusiva da CONTRATADA.
7.27. A CONTRATADA providenciará, às suas custas, a aprovação pelos poderes competentes ou companhias concessionárias de serviços públicos, quando for o caso, de todos componentes do projeto, bem como alvarás e licenças necessários à execução dos projetos.
7.28. A CONTRATADA assumirá integral responsabilidade pela boa execução e eficiência dos serviços prestados que ela efetuar, pelo fornecimento de equipamentos, materiais, mão de obra e instalações para os serviços, assim como pelo cumprimento dos elementos técnicos fornecidos pelo CONTRATANTE ou por terceiros.
7.29. A CONTRATADA obriga-se a não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.30 A CONTRATADA obriga-se a cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação.
7.31. A CONTRATADA obriga-se a comprovar a reserva de cargos prevista na Cláusula 7.30, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas conforme o Art. 116, parágrafo único da Lei 14.133/2021.
7.32. A CONTRATADA obriga-se a alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência.
7.33. A CONTRATADA obriga-se a efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
7.34. A CONTRATADA obriga-se a comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.
7.35. A CONTRATADA obriga-se a paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
7.36. A CONTRATADA obriga-se a submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.
7.37. A CONTRATADA obriga-se a não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
7.38. A CONTRATADA obriga-se a guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
7.39. A CONTRATADA obriga-se a arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
7.40. A CONTRATADA obriga-se a cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do CONTRATANTE.

CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO

8.1. A Fiscalização sera exercida e a Gestão deste contrato serão realizadas por servidores deste município.
8.2. A fiscalização dos serviços executados será exercida pelo CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Serviços Públicos, que será exercida através de seus técnicos ou de órgãos que ela designar, não impedindo, no entanto, a ação complementar por assessoria de profissionais ou empresas especializadas, expressamente contratadas para tal fim.
8.3. Aos responsáveis pela fiscalização, por parte da CONTRATANTE, caberá a autorização da emissão de faturas, alterações de projetos, substituição de materiais, bem como a prática de todos os atos que se fizerem necessários para a fiel execução dos serviços contratados.
– Abaixo, segue tabela referente aos fiscais e gestores deste contrato:

· [bookmark: _Hlk97126195]Gestor de Contratos:
· Paulo Souza silva, DECRETO Nº 252, DE 15 DE AGOSTO DE 2025
· Fiscal de Contratos:
· Victor Chaves Santana, Engenheiro Civil, CREA 051484684-4,

CLÁUSULA NONA – DA PUBLICAÇÃO

9.1 – Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES

10.1	Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
10.1.1	deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissão durante o certame;
10.1.2	Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:
10.1.2.1	não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
10.1.2.2	recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
10.1.2.3	pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 
10.1.2.4	deixar de apresentar amostra; ou apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 
10.1.3	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
10.1.3.1	recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
10.1.4	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação
10.1.5	fraudar a licitação
10.1.6	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
10.1.6.1	induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
10.1.6.2	apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
10.1.7	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
10.1.8	praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
10.2	Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
10.2.1	advertência; 
10.2.2	multa;
10.2.3	impedimento de licitar e contratar; e
10.2.4	declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
10.3	Na aplicação das sanções serão considerados:
10.3.1	a natureza e a gravidade da infração cometida.
10.3.2	as peculiaridades do caso concreto;
10.3.3	as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
10.3.4	os danos que dela provierem para a Administração Pública;
10.3.5	a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
10.4	A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
10.4.1	Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 1301.2 e 10.1.3 a multa será de 15% do valor do contrato licitado.
10.4.2	Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será de 30% do valor do contrato licitado.
10.5	As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
10.6	Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
10.7	A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 1301.2 e 10.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
10.8	Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 1301.2 e 10.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
10.9	A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 10.1.3.1, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
10.10	A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
10.11	Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
10.12	Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.13	O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
10.14	A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.
10.15 Na execução do contrato, comete infração administrativa a CONTRATADA que: (a) der causa à inexecução parcial do contrato; (b) der causa à inexecução parcial que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; (c) der causa à inexecução total do contrato; (d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto sem motivo justificado; (e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução; (f) praticar ato fraudulento na execução; (g) comportar-se de modo inidôneo; (h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013 (art. 155 da Lei nº 14.133/2021).
10.16 Pelas infrações da cláusula 10.15, garantida a prévia defesa, a CONTRATADA ficará sujeita às sanções de advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade (art. 156), observado o seguinte: (a) multa moratória de 0,3% (três décimos por cento) por dia de atraso injustificado no cumprimento dos prazos parciais ou final do cronograma físico-financeiro, calculada sobre o valor da etapa em atraso, limitada a 10% (dez por cento) do valor do contrato; (b) multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, na inexecução parcial, e de 20% (vinte por cento), na inexecução total, sem prejuízo da rescisão e da execução da garantia; (c) multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do contrato por descumprimento de obrigação acessória (diário de obra, relatórios, documentação trabalhista, normas de segurança), por ocorrência.
10.17 As multas serão descontadas dos pagamentos devidos, da garantia contratual ou cobradas judicialmente, e sua aplicação não exime a CONTRATADA da reparação integral do dano (art. 156, §§ 7º a 9º). O processo de responsabilização observará o art. 158 da Lei nº 14.133/2021.
10.18 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias em qualquer etapa do cronograma, a paralisação da obra sem justa causa ou o abandono do canteiro autorizam a extinção do contrato (art. 137, incisos I e II), sem prejuízo das sanções desta cláusula e das medidas de continuidade da obra previstas no art. 90, § 7º, da Lei nº 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE DE PREÇOS E REEQUILÍBRIO

11.1. Os preços contratuais serão reajustados, mediante requerimento da CONTRATADA, após decorridos 12 (doze) meses da data-base do orçamento estimado da Administração (julho de 2026, referência SINAPI 07/2026), pela variação do Índice Nacional de Custo da Construção – INCC-DI, da Fundação Getulio Vargas, ou do índice que vier a substituí-lo, aplicado sobre as parcelas ainda não executadas, nos termos dos arts. 25, § 7º, 92, inciso V, e 135 da Lei nº 14.133/2021.
11.4. O reequilíbrio de preço somente será concedido quanto comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro nas situações de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis – observando que reajuste no preço dos insumos, folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção) não serão considerados para concessão de reequilíbrio.
11.5. No pedido de reequilíbrio não serão considerados como comprovantes de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis documentos tais como folha de pagamento e demais despesas dentro dos índices padrões (inflação, previsão em convenção)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA

12.1. Em garantia à execução dos serviços, a CONTRATADA deverá apresentar, em até 10 (dez) dias úteis da assinatura do contrato, em consonância com o artigo 98 da Lei n.º 14.133/2021, comprovante da prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, ou seja, R$ xxxxxxxx (xxxxxx), com validade até o recebimento definitivo da obra, podendo optar por uma das modalidades previstas no artigo 96 da referida lei.
12.2. A garantia em apreço, quando em dinheiro, deverá ser depositada em conta bancária a ser informada pela SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA E SERVIÇOS PÚBLICOS do Município de Nova Redenção/BA.
12.3. Caso faça opção pela caução em títulos da dívida pública, a CONTRATADA deverá transferir a posse dos títulos para a Administração até o adimplemento da obrigação contratual ou satisfação da sanção.
12.4. A garantia prestada deverá formalmente cobrir pagamentos não efetuados pela CONTRATADA, referentes a:
12.4. 1 – prejuízos ou danos causados ao CONTRATANTE;
12.4. 2 – prejuízos ou danos causados a terceiros pela CONTRATADA;
12.4. 3 – toda e qualquer multa contratual;
12.4. 4 – débitos da empresa para com os encargos fiscais, previdenciários e trabalhistas relacionados com o presente contrato, tais como: INSS, FGTS, impostos, salários, vales-transporte, vales-refeição, verbas rescisórias, etc;
12.4. 5 – quaisquer obrigações não cumpridas pela CONTRATADA em relação ao presente contrato previstas no ordenamento jurídico do país.
12.5 – A CONTRATADA, terá restituída a garantia acima prestada, descontados valores de eventuais débitos, após o recebimento definitivo do objeto (art. 100 da Lei nº 14.133/2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA RESCISÃO

13.1. O presente contrato poderá ser rescindido, bem como ser cancelada de pleno direito a nota de empenho que vier a ser emitida em decorrência deste contrato, a qualquer tempo e independente de notificação ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, com base nos motivos previstos nos arts. 137 e 138 da Lei Federal n.º 14.133/21.
13.2. Poderá ainda o presente contrato ser rescindido, desde que motivado o ato e assegurado à CONTRATADA o contraditório e a ampla defesa quando esta:
venha a ser atingida por protesto de título, execução fiscal ou outros fatos que comprometam sua capacidade econômico-financeira;
for envolvida em escândalo público e notório;
quebrar o sigilo profissional;
utilizar, em benefício próprio ou de terceiras informações não divulgadas ao público e às quais tenha acesso por força de suas atribuições e que contrariem as disposições estabelecidas pelo Município de Nova Redenção /BA; na hipótese de ser anulada a adjudicação em função de qualquer dispositivo legal que a autorize.
13.3. A nulidade do processo licitatório induz à do presente contrato, sem prejuízo do disposto no art. 149 da Lei Federal n.º 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS

14.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
14.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do Art. 6º da LGPD.
14.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
14.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 10( dez) ) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pela CONTRATADA.
14.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da CONTRATADA eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
14.6. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.
14.7. A CONTRATADA deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
14.8. O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo a CONTRATADA atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
14.9. A CONTRATADA deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
14.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
14.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
14.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS

15.1 – Aplicam-se ao presente contrato as disposições legais e regulamentares contidas na legislação vigente qual seja, Lei Federal n.º 14.133/21 com suas modificações posteriores.
Parágrafo Único: Serão partes integrantes do presente contrato guardadas as necessárias conformidades, independentemente de transcrições ou referências:
Todos os elementos técnicos apresentados no Edital desta Concorrência nº 008/2026 e seus anexos, inclusive o Mapa de Riscos (Anexo XI), que define a alocação de riscos entre as partes (art. 103 da Lei nº 14.133/2021);
As normas técnicas brasileiras e demais especificações técnicas pertinentes;
A proposta comercial da CONTRATADA;
A Lei Federal nº 14.133/21, com suas alterações.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO

16.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Andaraí/BA, para dirimir questões oriundas do presente contrato, renunciando as partes, desde já, a qualquer outro a que, por ventura, tenham ou possam vir a ter direito.
E, por estarem assim justos e contratados, assinam o presente documento em 1 (uma) via, na presença de duas testemunhas abaixo assinadas, que a tudo presenciaram.

Nova Redenção- BA, xxxxx de xxxxxxx de 2026




Representante legal
CONTRATADA



ADEMAR MARTINS DE OLIVEIRA FILHO
Prefeito Municipal
MUNICÍPIO DE NOVA REDENÇÃO
CONTRATANTE


Testemunhas:

1) __________________________
CPF:

2) __________________________
[bookmark: __DdeLink__12723_4273796188]CPF:










ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 


PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2026

MODALIDADE – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL


___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº), sediada no (a)__________________________ 
(ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que cumpre, plenamente, os requisitos exigidos no procedimento licitatório referenciado. 

Igualmente, declaramos sob as penas da lei, que nossos diretores, responsáveis legais e técnicos, membros de conselho técnico, consultivo, deliberativo ou administrativo ou sócio, não são empregados ou ocupantes de cargo comissionado na Administração Pública, bem como nossa Empresa não está incursa em nenhum dos impedimentos elencados no Edital da licitação referenciada. 

Finalizando, declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à licitação em causa e nossa plena concordância com as condições estabelecidas no Edital da licitação e seus anexos.


Cidade, ___ de ___________ de 2026.


_______________________________________
(nome, carimbo, assinatura do responsável legal da empresa).



















ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE CARGOS RESERVADOS PREVISTO EM LEI



___________________(RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE), _______________(CNPJ Nº),
sediada no (a)__________________________ (ENDEREÇO COMPLETO), declara, sob as penas da lei, que a empresa possui a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atende às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991.






Cidade, ___ de ___________ de 2026.



___________________________________________________________
(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa). 




































ANEXO VI

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2026

MODALIDADE – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL

DECLARO, sob as penas da Lei, em atendimento ao Edital da Concorrência Eletrônico nº XXX/20XX, promovido pela PREFEITURA DE MUNICIPAL DE NOVA REDENÇÃO - BA, marcado para às XX:00 horas do dia XX/XX/20XX, que a empresa (nome completo) – CNPJ n.º ____________, com sede (ou domicílio) no (endereço completo), por mim representada, atende os requisitos previstos na Lei Complementar n° 123, de 14/12/2006, em especial quanto ao seu art. 3º. 
Cidade, ___ de ___________ de 2026.


_______________________________________
(nome, carimbo e assinatura do representante legal da empresa).








































ANEXO VII

MODELO DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE CUMPRIMENTO AO ARTIGO 7º, INCISO XXXIII, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL (ART. 68, INCISO VI, DA LEI 14.133/2021).



PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2026

MODALIDADE – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL



A signatária________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 68, inciso VI, da Lei nº 14.133/2021, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz

Sim(  )                   Não (  )



Cidade, ___ de ___________ de20XX.





(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).

































ANEXO VIII

MODELO DE DECLARAÇÃO DA LICITANTE DE QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS (art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021). 



PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2026

MODALIDADE – CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA

TIPO – MENOR PREÇO GLOBAL




A empresa________________________________, inscrita no CNPJ nº_________________, por intermédio de seu responsável legal _______________________, portador da Carteira de Identidade nº__________ e CPF nº_____________, declara par aos devidos fins do disposto no art. 63, §1º, da Lei nº 14.133/2021, que sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.



Cidade, ___ de ___________ de 2026.





(nome, carimbo, e assinatura do responsável legal da empresa).

























[bookmark: _Hlk136520079]ANEXO IX –MODELO DE DECLARAÇÃO QUE DISPORÁ DE INDICAÇÃO INSTALAÇÕES, DO APARELHAMENTO ADEQUADO E RELAÇÃO EXPLICITA DA EQUIPE TECNICA


PROCESSO LICITATÓRIO Nº. XXX202X
MODALIDADE – CONCORRÊNCIA PÚBLICA 
TIPO - MENOR PREÇO GLOBAL

OBJETO – Contratação de empresa especializada em construção civil para execução de 50 (cinquenta) unidades habitacionais de interesse social no Município de Nova Redenção-BA, no âmbito do Programa Minha Casa, Minha Vida Bahia, conforme respectivos projetos, especificações e quantitativos.

A empresa XXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ nº XXXXXXXXXXXXXXXXX, situada a XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, CEP XXXXXXXXXXXXXX, apresenta a seguinte relação das instalações e equipamentos:

1. INSTALAÇÕES
XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX


2. APARELHAMENTOS, MÁQUINAS, EQUIPAMENTOS E VEÍCULOS

	ITEM

	DESCRIÇÃO DOS APARELHAMENTO ADEQUADO

	UNID

	QUANTIDADE


	
	
	
	

	
	
	
	




3. RELAÇÃO EXPLICITA DA EQUIPE TECNICA:
	Nº

	NOME

	CARGO


	
	
	

	
	
	



Cidade, ___ de ___________ de 202X.


________________________________________
(nome, carimbo e assinatura do responsável legal da empresa).















ANEXO X – Projeto Executivo, Planilha Orçamentária, Composições de Preços Unitários, Curva ABC, Composição do BDI, Cronograma Físico-Financeiro e Itens de Relevância Técnica; ANEXO XI – Mapa de Riscos
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